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OUSADIA E MODERAÇÃO
Gilberto Maringoni

Jornalista

Os primeiros passos do Governo Lula no front 
externo demonstram uma intenção ousada, 

sombreada por vulnerabilidades no terreno doméstico 
e agudas pressões vindas de fora. Em que pesem as 

ambigüidades, este início pode ser considerado positivo
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U
ma avaliação da polí-
tica externa praticada 
nos cem primeiros dias 
do Governo Lula deve 
levar em conta alguns 
pressupostos. Em pri-

meiro lugar, o cenário internacional 
desse período. Em segundo lugar, 
a condução política e econômica 
que a administração está traçando 
no plano interno, que é inseparável 
das relações do País com o resto do 
mundo. Em terceiro lugar, as linhas 
definidas para a área no programa 
que elegeu a coligação que ora ocu-
pa o Palácio do Planalto.

Tendo-se estes fatores em mente, 
pode-se dizer que Lula teve uma con-
duta inicial ousada, em certos 
aspectos, no trato da crise que 
acometeu a Venezuela; serena, 
no caso do ataque norte-ameri-
cano ao Iraque; e dúbia em ou-
tros momentos, em especial no 
que toca à sua participação no 
Fórum Econômico de Davos, 
à Área de Livre Comércio das 
Américas e ao Plano Colôm-
bia. Em todos eles, com o passar do 
tempo, há uma tendência à modera-
ção com relação aos Estados Unidos.   

Comecemos pelo fim. Em meados 
de 2002, quando foi publicada a últi-
ma versão do programa de governo 
da aliança petista, não se fazia menção 
explícita a três aspectos decisivos do 
ambiente mundial na entrada do milê-
nio: a recessão internacional, a perda 
de legitimidade do projeto neoliberal 
em diversos países (o que tem resulta-
do em um formidável movimento de 
protesto global) e a agressividade da 
dominação imperial norte-americana. 

Apesar disso, o documento apon-
tava corretamente que a política 

externa “será um meio fundamental 
para que o governo implante um 
projeto de desenvolvimento nacio-
nal alternativo, procurando superar 
a vulnerabilidade do País diante da 
instabilidade dos mercados financei-
ros globais”.  Mais adiante, o projeto 
define que “o Brasil deverá propor 
um pacto regional de integração, es-
pecialmente na América do Sul. Na 
busca desse entendimento, também 
estaremos abertos a um relaciona-
mento especial com todos os países 
da América Latina”. Para isso, o PT 
propunha-se a “revigorar o Mercosul, 
transformando-o em uma zona de 
convergência de políticas industriais, 
agrícolas, comerciais, científicas e tec-

nológicas, educacionais e culturais”. 
O objetivo dessa formulação es-

tava estreitamente ligado ao grande 
tópico da agenda  internacional dos 
próximos anos, na América Latina: 
“Essa política em relação aos países 
vizinhos é fundamental para fazer 
frente ao tema da Área de Livre Co-
mércio das Américas (Alca)”. Neste 
ponto, aquelas linhas eram muito 
claras: “O governo brasileiro não 
poderá assinar o acordo da Alca se 
persistirem as medidas protecionis-
tas extra-alfandegárias, impostas há 
muitos anos pelos Estados Unidos. 
(...) A persistirem essas condições a 
Alca não será um acordo de livre co-

mércio, mas um processo de anexa-
ção econômica do Continente, com 
gravíssimas conseqüências para a es-
trutura produtiva de nossos países”.

A parte que trata da política in-
ternacional no programa de governo 
é relativamente curta, e não dá conta 
do complexo jogo de pressões, perfei-
tamente visível à época de sua concep-
ção, que redundou no unilateralismo 
norte-americano e na agressão ao 
Iraque. E nem, tampouco, menciona a 
recessão que atingiu o centro do mun-
do capitalista, em especial Estados 
Unidos, Japão e Alemanha. Isso torna 
um dos pilares da política externa do 
governo, o comércio internacional, 
praticamente, um vôo cego. 

Somente para fixarmo-nos 
num dado, o orçamento norte-
americano para 2003 estima 
receitas de US$ 1,9 trilhão. As 
despesas totalizam US$ 2,2 
trilhões, sem contar o custo da 
guerra, que seguramente fica-
rá acima de US$ 100 bilhões. 
Haverá portanto um déficit 
de US$ 400 bilhões. De algum 

lugar esse montante terá que sair, e o 
mais provável é que a economia nor-
te-americana sugue esta dinheirama 
toda do resto do mundo. O que agra-
vará a contração mundial.

Politicamente, a situação é de 
extrema instabilidade, determina-
da, basicamente, pela agressividade 
bélica dos Estados Unidos, que, no 
espaço de pouco mais de um ano, 
atacaram e praticamente destruiram 
dois países, Afeganistão e Iraque, e 
tentam transformar a ONU numa 
peça decorativa. A administração 
George W. Bush busca, agora, co-
locar em sua alça de mira outros 
países que considera obstáculos não 

O programa de Lula para a área 

externa não cita a recessão que 

atingiu o centro do mundo capitalista, 

em especial EUA,  Japão e Alemanha
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mais ao pensamento único, mas à sua  
determinação única. Assim, são alvos 
potenciais dos B-52s a Síria, o Irã, a 
Coréia do Norte, Venezuela, Cuba, 
dentre outros, para não falar da 
ameaça plantada por meio do Plano 
Colômbia. Como inexiste oponente 
à altura, o contraponto aos Estados 
Unidos está sendo feito pela crescen-
te mobilização antiimperial no plano 
internacional, o que tem servido de 
base social a alguns governos que se 
opõem a este estado de coisas.   

Como, do lado da política econô-
mica interna, o que está sendo exe-
cutado pela administração brasileira 
é um aprofundamento do modelo 
neoliberal do governo anterior (com 
brutais restrições orçamen-
tárias, queda do nível de 
investimento e juros estratos-
féricos), a saída encontrada 
para a economia não é nova. 
Apesar do discurso de se 
incentivar a criação de um 
mercado interno de massas, 
a grande solução vislumbra-
da por Brasília é a obtenção 
de crescentes saldos na balança co-
mercial. Como isso pode ser obtido? 
De um lado, através de uma política 
agressiva de exportações, que encon-
tra pela frente, porém, a recessão e o 
protecionismo dos países ricos no âm-
bito da Organização Mundial do Co-
mércio. De outra parte, a contração 
interna que vem a calhar, por servir 
de freio às importações. Nada se cria, 
nada se perde, no âmbito da política 
econômica. Tudo se transtorna.

Nas relações comerciais com os 
Estados Unidos, o jogo tem se mos-
trado pesado. No final da primeira 
quinzena de abril, em Washington, o 
vice-ministro de Comércio Exterior 

dos EUA, Peter Allgeier, reclamou 
que o Brasil “ainda não se engajou de 
forma irrevogável nas negociações do 
acordo regional”. Não é de se surpre-
ender que a definição inicial da Alca 
como “anexação” tenha sido substi-
tuída pela idéia de que “queremos 
discutir competitividade no âmbito 
desta questão”, nas palavras do mi-
nistro da Indústria e Comércio, Luiz 
Fernando Furlan. Mais explícito é o 
ministro Antonio Palocci, ao afirmar 
ser “a Alca produtiva a longo prazo”.

 Embora diversos movimentos so-
ciais e partidos de esquerda tenham 
promovido, em setembro de 2002, 
um plebiscito sobre o assunto — do 
qual Lula manteve explícita distância 

— o governo, até agora não cogita re-
alizar oficialmente uma equivalente 
consulta popular. Vale lembrar que 
a iniciativa angariou 11 milhões de 
votos, a maioria condenando a Alca. 

Assim, a polêmica visita de Lula, 
no final de janeiro, a dois eventos 
opostos, o Fórum Social Mundial, em 
Porto Alegre, e o Fórum Econômico 
Mundial, em Davos, de certa forma 
expressa a aparente indefinição do 
governo na questão internacional, 
tentando ganhar tempo, agradar a 
públicos inconciliáveis e aproveitar os 
estreitos interstícios de manobra que 
o mundo globalizado permite. Aplau-
dido calorosamente no sul do Brasil, 

o presidente “foi saudado com êxtase 
pelos empresários e banqueiros que 
simbolizam tudo a que o Fórum de 
Porto Alegre se opõe”, nas palavras 
da revista britânica Economist. 

Uma dessas margens flexíveis da 
conjuntura internacional foi habilmen-
te aproveitada por Lula, ao contestar 
a agressão norte-americana ao Iraque. 
Sabedor do amplo movimento pacifis-
ta internacional, escorado na corajosa 
posição francesa no âmbito do Conse-
lho de Segurança da ONU — seguida 
pela Rússia, China, México e Chile 
— e na surpreendente determinação 
do Vaticano de se opor aos desígnios 
imperiais de Bush, o presidente logo 
se colocou contra a guerra.

Assim, em 20 de março, 
Lula fez um pronunciamen-
to em que dizia “lamentar o 
início da ação armada no Ira-
que e, em particular, o recur-
so à força e sem autorização 
expressa do Conselho de Se-
gurança das Nações Unidas”. 
O mandatário abrandou cla-
ramente a posição que vinha 

sendo gestada no interior do governo, 
de modo a não atacar diretamente o 
governo norte-americano. Dizendo 
ter conversado “pessoalmente e por 
telefone, com vários líderes e go-
vernantes do mundo” em busca de 
uma solução negociada, Lula evitou 
alinhar-se com Hugo Chávez e Fidel 
Castro, que condenaram abertamen-
te a “agressão imperial”, e perfilou-se 
ao lado da maioria dos governos da 
América Latina, que espelharam uma 
posição pacifista. A exceção ficou por 
conta de Álvaro Uribe, presidente da 
Colômbia, que apoiou integralmente 
a ação dos Estados Unidos..

Mesmo moderada, a posição brasi-

A polêmica visita de Lula a eventos 

opostos, a Porto Alegre e Davos, de certa 

forma expressa a aparente indefinição 

do governo na questão internacional
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leira desagradou a Casa Branca. Con-
forme relato do jornalista da Folha 
de S. Paulo, Clóvis Rossi, “O governo 
norte-americano ainda não digeriu a 
oposição do governo Lula ao ataque 
ao Iraque, conforme deixou claro 
o enviado especial da Casa Branca 
para o Hemisfério Ocidental, Otto 
Reich”. Rossi transcreve as palavras 
do assessor: “Nós gostaríamos de ter 
tido melhor compreensão e apoio de 
nossos amigos do hemisfério para a 
nossa posição”, disse Reich, após en-
contrar-se com o ministro da Fazenda, 
Antonio Palocci, em Washington, no 
dia 14 de abril.

Um exemplo de dubiedade ofi-
cial veio à luz durante a visita de 
Álvaro Uribe, em 7 de março. O 
presidente colombiano 
aportou em Brasília com 
o firme propósito de obter 
de Lula a classificação de 
“terroristas” para as Forças 
Armadas Revolucionárias 
da Colômbia (Farc). A ti-
tulação abriria espaço para 
uma intervenção norte-americana 
mais explícita, no âmbito do Plano 
Colômbia, vasta operação militar, 
formalmente dedicada ao combate 
ao terrorismo e ao narcotráfico. A 
classificação não existe nos cânones 
da diplomacia brasileira e foi, educa-
damente, colocada de lado. 

O mesmo não se deu com outro 
pleito do país vizinho: a entrega de in-
formações obtidas pelo sistema de ra-
dares do Projeto Sivam, operantes na 
Amazônia, ao governo colombiano. 
Com as estreitas ligações entre Bogo-
tá e Washington, não é preciso dizer 
para quem, indiretamente, o governo 
brasileiro fornecerá informações.

Mesmo no caso daquele que é tido 

como o mais ousado lance da diplo-
macia brasileira neste início de gover-
no, o desprendimento inicial foi subs-
tituído por uma paulatina moderação. 
É o caso da crise gerada pelo locaute 
empresarial que paralisou a Venezue-
la entre 2 de dezembro de 2002 e 2 
de fevereiro de 2003. O presidente do 
país, Hugo Chávez, após derrotar uma 
tentativa de golpe de Estado em abril 
de 2002, viu-se diante de um conflito 
que resultou na queda da produção 
de petróleo, principal ponto da pauta 
de exportações venezuelanas, para 1/3 
do processamento normal. Gerou-se, 
então, um impasse entre o governo e 
a oposição e até mesmo a Organiza-
ção dos Estados Americanos (OEA) 
mostrou-se incapacitada para resolver 

a contenda.
Aproveitando-se da posse de Lucio 

Gutierrez na Presidência do Equador, 
Lula propôs a Chávez e a um grupo 
de mandatários, presentes em Quito, 
a criação do “grupo de amigos da Ve-
nezuela”, composto por certo número 
de países. A tarefa seria auxiliar nas 
negociações. Hugo Chávez de pronto 
agradeceu e classificou a idéia como 
“louvável”. O governo norte-america-
no e a OEA mostraram-se desconten-
tes. O primeiro logo mostrou desejos 
de integrar o grupo.

Antes mesmo de sua posse, Lula 
já enviara à Venezuela seu assessor 
Marco Aurélio Garcia, que declarou 
a oposição brasileira a qualquer saída 

extra-constitucional para o problema. 
Lula ainda mandou um navio de 
petróleo ao País. A oposição ficou 
irada, fazendo publicamente diversas 
acusações ao governo brasileiro.   

O “grupo de amigos” foi formado 
por Brasil, Estados Unidos, Espanha, 
México, Chile e Portugal. De pronto, 
Chávez mostrou-se insatisfeito com a 
composição do coletivo, que incluía 
dois dos países que apoiaram o efê-
mero governo golpista de abril de 
2002, EUA e Espanha. Ao mesmo 
tempo em que fazia gestões, sem 
sucesso, junto ao Brasil para que se 
mudasse a composição do grupo, 
o governo venezuelano venceu sua 
queda de braço com os adversários 
internos. É possível que esta compo-

sição tenha sido imposta 
por Washington e que o 
governo Lula não tenha 
podido se contrapor. Em-
bora oficialmente reconhe-
ça a importância do “grupo 
de amigos”, Chávez não 
perde a oportunidade de 

classificá-lo como “estranho”. 
Em meio a estes acontecimen-

tos principais, e ao jogo pesado de 
pressões, o início do governo Lula 
na arena internacional pode ser clas-
sificado como positivo, apesar das 
ambigüidades e vacilações. O que já 
é muito, principalmente se compara-
do à última fase da gestão Fernando 
Henrique Cardoso, quando o Itama-
raty esteve capitaneado pelo folcló-
rico ministro Celso Lafer, que nota-
bilizou-se mundialmente ao aceitar 
retirar seus sapatos para entrar nos 
Estados Unidos, logo após os atenta-
dos de 11 de setembro de 2001.  

maringoni@uol.com.br

Em meio ao jogo pesado de pressões, 

o início do governo Lula na arena 

internacional pode ser visto como positivo


